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Nome Categoria Escalão/índice Posição/nível Cessação 
de funções

Dulcineia Maria Barreiros Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 5/235 31/07/2013
Maria Manuela Nascimento Graça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 8/299 31/07/2013
Florentina Nunes Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AO 218 31/08/2013
Otelindo Pereira Andrade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 9/340 31/08/2013
Maria Zita Quinas Monteiro Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 9/340 31/08/2013
Ercílio Jorge Andrade Tubarão Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 9/340 30/09/2013
Maria Júlia Vieira Costa Filipe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 9/340 31/10/2013
Maria Rosa Silva Florindo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AO 233 30/11/2013
Américo António Lourenço Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQE 8/299 30/11/2013

 27 de janeiro de 2014. — O Diretor, Carlos de Jesus Rodrigues da Conceição Ribeiro.
207570506 

 MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E DA SOLIDARIEDADE,

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Agência Nacional para a Qualificação
e o Ensino Profissional, I. P.

Aviso n.º 1781/2014
A Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P. 

(ANQEP, I.P.) pretende recrutar mediante mobilidade interna na categoria 
um técnico superior, nos termos do disposto no artigo 59.º a 63.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, para o exercício de funções no seu 
Gabinete de Comunicação e Imagem:

1 — Caracterização do posto de trabalho:
1.1 — Atividade: Assegurar a produção editorial da ANQEP, através 

da edição, da conceção gráfica e paginação de publicações e de outros 
materiais de informação e divulgação.

1.2 — Condições preferenciais: Experiencia em conceção de de-
sign gráfico e imagem gráfica para campanhas; criação de cartazes, 
folhetos, brochuras, postais de Natal, anúncios, banneres, folhas 
informativas, convites, projetos de stands e outros; tratamento de 
imagem para suporte documental e digital e paginação de publicações 
com recurso a software específico (Adobe Illustrator; Adobe Indesign 
e Adobe Photoshop).

2 — Requisitos gerais de admissão:
2.1 — Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado;
2.2 — Estar integrado na carreira técnica superior.
3 — Requisitos específicos de admissão:
3.1 — Licenciatura
4 — Local de trabalho:
Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P., 

Avenida 24 de Julho, 138, 1399 -026 Lisboa
5 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: Os interessados 

devem, no prazo de dez dias úteis contados da publicação do presente 
Aviso, enviar requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo 
da ANQEP, I.P. com a menção expressa da modalidade de relação jurí-
dica de emprego detida, da carreira, da posição e nível remuneratórios e 
respetivo montante, assim como o posto de trabalho a que se candidata. 
Deve, ainda, ser indicado o endereço eletrónico e número de telefone 
para posterior contacto.

6 — Documentos que acompanham a candidatura:
6.1 — Curriculum profissional detalhado;
6.2 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações 

literárias.
7 — Envio de candidaturas: As candidaturas, identificadas com a 

menção «Recrutamento por mobilidade interna», devem ser enviadas 
para: ANQEP, I.P. — Avenida 24 de julho, n.º 138, 1399  -026 Lisboa.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicação.

8 — Seleção dos candidatos: A seleção dos candidatos será efetuada 
com base na análise do curriculum vitae profissional, complementada 
com entrevista.

22 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ANQEP, I.P., Gonçalo Xufre Silva.

207562593 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho n.º 1901/2014
Nos termos da alínea d) do ponto 1.1 do artigo 1.º do Despacho 

n.º 22726 -B/2007, de 21 de setembro de 2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, conjugado com 
o n.º 1.º do artigo 1.º da Portaria n.º 1294 -C/2007, e com o n.º 3 do 
artigo 1.º da Portaria n.º 1294 -D/2007, ambas de 28 de setembro, foi 
criada na Autoridade para as Condições do Trabalho, a Divisão de Re-
gulação de Entidades Externas, que deverá ser chefiada por um chefe 
de divisão, cargo de direção intermédia do 2.º grau. Face ao exposto, 
torna -se necessário assegurar as funções de direção da referida divisão, 
definidas no artigo 5.º do mencionado Despacho n.º 22726 -B/2007, de 
21 de setembro de 2007.

Considerando que a licenciada Maria Helena Correia de Araújo 
Krippahl, técnica superior da Autoridade para as Condições do 
Trabalho, reúne as condições estabelecidas no artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004 de 15/01, republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 /12 
(EPD — Estatuto do Pessoal Dirigente), como decorre da Nota 
Curricular anexa ao presente despacho:

Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º e 
n.os 9, 10 do artigo 21.º do EPD, nomeio, em regime de substitui-
ção, a licenciada Maria Helena Correia de Araújo Krippahl, para 
exercer o cargo de Chefe de Divisão da Divisão de Regulação de 
Entidades Externas.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.
22 de janeiro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.

Nota Curricular
Maria Helena Correia de Araújo Krippahl, 41 anos, com nacionali-

dade portuguesa.
I — Curriculum académico
Licenciatura em Engenharia Química (1997) — Faculdade de Ciências 

e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
Pós graduação em Segurança e Higiene do Trabalho (2003) — INDEG 

Bussiness School/ISCTE
Pós graduação em Energias Renováveis em Edifícios 

(2007/2008) — Escola Superior de Tecnologia de Setúbal — Instituto 
Politécnico de Setúbal

II — Curriculum profissional:
Membro efetivo da ordem dos engenheiros (n.º 57341)
Anterior a 1999:
Técnica de Laboratório no Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo 

Jorge (1997) e laboratório de combustíveis da GALP. (1996)

De 1999 a 2011:
Sócia gerente e responsável técnica de uma empresa (certificada pela 

ISO9001:2008) de serviços de consultoria e avaliação da qualidade do 



Diário da República, 2.ª série — N.º 26 — 6 de fevereiro de 2014  3695

ar interior, em edifícios de comércio, serviços e industriais. A empresa 
integrava um laboratório químico e microbiológico.

Perita do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade 
do Ar Interior, na vertente da Qualidade do Ir Interior (n.ºPQ00464), 
da área de aplicação do Regulamento dos Sistemas Energéticos de 
Climatização em Edifícios (RSECE).

Formadora de peritos do Sistema Nacional de Certificação Energética 
e da Qualidade do Ar Interior.

Formadora em módulos de licenciatura, pós graduação e mes-
trado em segurança alimentar, no domínio da higiene ambiental e 
amostragem microbiológica de ar e água, na Faculdade de Medicina 
Veterinária — Universidade Técnica de Lisboa (2002, 2004, 2007, 
2010, 2011).

Desde 2011 é técnica superior na Autoridade para as Condições do 
Trabalho:

De dezembro de 2011 a janeiro de 2012 — Divisão de Regulação das 
Entidades Externas, na área funcional da autorização de empresas.

Desde fevereiro de 2012 até à presente data — Direção de Serviços 
para a Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho.

Emissão de pareceres em vários domínios na área da SST, parti-
cipação em grupos de trabalho internos e externos, participação em 
vistorias.

III — Formação profissional
Segurança e saúde em espaços confinados (2012).
Segurança nos trabalhos em Estaleiros Temporários ou Móveis (2012).
Segurança de máquinas e equipamentos de trabalho (2013).
Ruído e Vibrações (2010).
Curso de formação de formadores de peritos qualificados no âm-

bito do Sistema de Certificação Energética e Qualidade do Ar Interior 
(2007) — ADENE — Agência para a energia.

Controlo de Qualidade em Análise Microbiológica de Águas (2005).
Metrologia e Calibração (2004).
Formação de Formadores, nível 1 (1998).
Participação em vários seminários e congressos nacionais e inter-

nacionais.
207567323 

 Despacho n.º 1902/2014
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, retificado pelas Retificações n.º 265/91, de 31 de 
dezembro e n.º 22 -A/92, de 29 de fevereiro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 9.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, delego nos Diretores de Serviços a seguir indicados, 
no âmbito das respetivas unidades orgânicas, sem prejuízo do poder 
de avocação:

Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Apoio à Atividade 
Inspetiva, licenciado Jorge Manuel Maurício Pinhal;

Diretor de Serviços da Direção de Serviços para a Promoção da 
Segurança e Saúde no Trabalho, licenciado Carlos Jorge Afonso 
Pereira;

1 — Com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:
1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional em 

transporte fornecido pelos serviços, transportes públicos rodoviários 
ou ferroviários ou em viatura própria nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o 
processamento das respetivas despesas com a aquisição de títulos de 
transporte e de ajudas de custo;

1.3 — Autorizar o processamento das despesas com a aquisição de 
títulos de transporte e de ajudas de custo relativas a deslocações em 
território nacional para congressos, seminários, colóquios, conferência 
ou outras iniciativas semelhantes, desde que previamente autorizadas 
pelo dirigente máximo do serviço;

1.4 — Superintender na utilização racional das instalações afetas à 
respetiva Divisão, bem como na sua manutenção e conservação;

1.5 — Velar pela existência de condições de segurança e saúde no 
trabalho;

2 — O presente despacho produz efeitos a 23 de janeiro de 2014.
23 de janeiro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 

Braz.
207567137 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Despacho n.º 1903/2014
Por despacho de 31 de dezembro de 2013, do Presidente do Instituto 

do Emprego e da Formação Profissional, I. P., Dr. Jorge Gaspar, foi 
proferido o que a seguir se transcreve:

Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, designo 
a assistente técnica Mónica Felícia Barão Romão para exercer funções 
de secretariado no gabinete da Presidência.

À referida trabalhadora será pago um suplemento remuneratório, con-
forme determina o artigo 73.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2014.
2014 -01 -23. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 

d’Aguiar.
207563913 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Évora

Despacho n.º 1904/2014

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, e no uso das competências que me foram subde-
legadas, através do Despacho n.º 14486/2013, de 11 de outubro de 2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 217, de 8 de novembro de 
2013, subdelego, sem prejuízo dos poderes de avocação, na Diretora do 
Núcleo de Contribuições, licenciada Elisabete Cristina Valente Martins 
Paiva, os poderes necessários para praticar os seguintes atos:

1 — Em matéria de gestão em geral:
1.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 

corrente da sua área de competência necessária ao normal funcionamento 
dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, assinar a cor-
respondência do âmbito das competências do Núcleo.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos, desde que sejam 
observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas sobre a matéria:

2.1 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

2.2 — Autorizar as alterações aos mapas de férias;
2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal sob 

a sua dependência hierárquica;
2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
2.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e pelas orientações dos superiores hierárquicos.

3 — Em matéria de gestão de contribuições:
3.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas singulares 

e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de segurança 
social, para efeitos de enquadramento nos regimes de segurança social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
segurança social;

3.2 — Decidir sobre as bases de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de segurança social;

3.3 — Decidir sobre processos de incentivos ao emprego e quaisquer 
outros com reflexo na isenção ou redução de taxas contributivas ou 
dispensa do pagamento de contribuições à segurança social, bem como 
processos de situações de pré -reforma ou similares;

3.4 — Despachar os processos de trabalhadores deslocados no es-
trangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções in-
ternacionais;

3.5 — Validar o registo de remunerações e demais dados e elementos 
constantes das declarações de remunerações, designadamente no que 
respeita a equivalências e bonificações do tempo de serviço;




